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Ata da sessão plenária realizado ás vinte horas e dez minutos do dia vinte e um de  março de hum mil novecentos e noventa e quatro, no recinto da Câmara Municipal, em caráter ordinária. O presidente da Casa, vereador Juvenal Benedito Soares declarou aberta a presente sessão, ante a presença de todos os vereadores da Casa. Em ato seguinte o presidente ordenou ao secretário da Mesa para realizar a leitura do expediente, qual seja OF GP 055 e 056/94, ambos da prefeitura Municipal e OF SMA 019/94 da Secretaria Municipal de Administração; Indicação nº 013/94 de autoria do vereador Joel Praxedes Capistrano, Indicação nº 014/94, de autoria do vereador Alécio Guapiaçu; requerimento nº 011/94, de autoria do vereador Joel Praxedes Capistrano e requerimento nº 012/94, de autoria da vereadora Raim Dias Mesquita. Também lido no expediente, Projeto de Lei nº 003/94, de autoria do vereador Alécio Guapiaçu, que autoriza o Poder Executivo municipal a implementar o matadouro público e dá outras providências. O referido projeto substitui ao anterior do mesmo autor sob nº 028/93. Findo a leitura de estilo, o presidente submeteu a apreciação plenária a Ata da sessão anterior, sendo a mesma aprovada em consenso unânime. Em não havendo vereador para discursar na tribuna, o presidente passou imediatamente para a ordem do dia, considerando a indicação nº 011/94, de autoria do vereador Darci Borges e indicação nº 012/94, de autoria do vereador João Roberto Kroling. As proposições citadas foram discutidas e aprovadas á unanimidade pelos Pares desta Casa. Considerado igualmente requerimento verbal proposto pelos vereadores Joel Praxedes Capistrano, Lecindo Pedro da Silva, Raim Dias Mesquita, Antonio Benedito Correa, José Bezerra de Lima, Alécio Guapiaçu e Nilvo Pedro Lanza, na qual requere ao prefeito municipal o EIA (estudo de impacto ambiental) e o RIMA (relatório de impacto do meio ambiente), realizados na  área destinada à implantação do distrito industrial, Novo Diamantino e ainda requerimento verbal do vereador Lecindo Pedro da Silva, na qual solicitou do prefeito municipal o valor do crédito financeiro junto a Cemat e requerimento a Cemat, induzindo que a mesma realize melhorias no sistema de iluminação pública da cidade, com o saldo financeiro do Município existente junto ao citado órgão. As proposições dos respectivos vereadores foram discutidos e aprovados á unanimidade pelos Pares desta Casa. Pela questão de ordem o vereador Valtinho Queiroz fez uma longa exposição de todo procedimento relativo à área do distrito industrial. Inicialmente adquirida pelo então prefeito Aparecido Briante, junto a Alécio Conte a área foi doada ao Governo do Estado, através da Secretaria de Indústria e Comércio para implantação ao distrito industrial. Após vários anos a ineficiência verificada, a atual administração fez gestão junto ao Governo do Estado para reconquistar a área, após iniciativa frustrada através da Assembléia Legislativa, o prefeito finalmente conseguiu o retorno da área para o Município, para implantação do distrito industrial, antiga reivindicação de empresários e políticos. O presidente lembrou da necessidade de haver critérios técnicos para sua implantação e o requerimento realizado pelo vereador Joel Praxedes Capistrano e oportuno, pois solicita informações acerca do meio ambiente na questão relacionada com o distrito industrial e finalizando o vereador Lecindo Pedro da silva falou acerca da iluminação pública a suspensão da cobrança da taxa, entretanto o vereador Valtinho Queiroz disse que é preciso haver outro mecanismo de cobrança para dar estrutura ao Município em realizar a manutenção no sistema de iluminação pública, lembrando que a Cemat apresentou três propostas, em que todas elas a cobrança da taxa de iluminação pública seria novamente cobrada dos usuários, como forma de garantir o atendimento ou pela Prefeitura ou pela Cemat. O vereador discordou, pois considerou que na cobrança do importe de energia, o consumidor paga ICMS e, portanto a responsabilidade é da Prefeitura, através dos repasses do próprio ICMS e considerou que qualquer outra taxa é ilegal. O vereador Valtinho argumentou que é preciso encontrar alternativas para a questão de iluminação pública e citou a criação de um fundo específico para gerir os recursos e aplicar no próprio setor de iluminação pública. Os recursos viriam do usuário, como antes e novamente o vereador Nilvo Pedro Lanza se manifestou contrário a idéia do vereador Valtinho Queiroz. Nada mais havendo a tratar o presidente da Casa, vereador Juvenal Benedito Soares declarou encerrada a sessão. E a respectiva Ata, após a devida aprovação será assinada pelos vereadores presentes á sessão. Finalizada a mesma ás vinte e uma horas e vinte minutos.(redação dada pelo livro ata nº05).
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